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RESUMO 

 

 

Em 2007, o Governo Federal lançou o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

em todo Brasil visando promover investimento em infraestrutura e cidadania nas regiões mais 

pobres do País. No Rio de Janeiro, desde abril de 2008, o PAC está no conjunto de favelas do 

Complexo do Alemão. Baseado no referencial teórico sobre o funcionamento da democracia 

contemporânea brasileira, este trabalho tem como objetivo avaliar as formas de inserção e 

participação da população no processo de implementação do PAC Social na referida 

comunidade, tendo em vista estudos sobre a formulação e implementação de políticas 

públicas e a configuração da arena política local, sua dinâmica interna e o peso dos atores 

políticos na produção de políticas públicas. Para tanto, foram realizadas entrevistas, grupos 

focais e levantamento de dados secundários quantitativos que caracterizam o território. Até o 

final dessa pesquisa, os resultados mostram: i) a consolidação da máquina política local e as 

relações clientelistas entre governo, iniciativa privada e lideranças comunitárias; ii) o 

privilégio de determinados grupos/atores na interlocução com o governo. Descrença e 

resistência da população / movimentos sociais sobre a efetividade de suas participações na 

implementação do programa; e iii) o baixo grau de legitimidade que espaços democráticos de 

participação - como fóruns populares, conselhos gestores ou grupos de trabalho comunitários 

- possuem diante das representações governamentais e da iniciativa privada. Para refletir 

sobre as questões apresentadas, utilizo algumas contribuições teóricas sobre máquinas 

políticas, clientelismo e processos de reconhecimento em uma determinada arena política 

local. Como forma de superação das relações assimétricas afirmo a necessidade de luta por 

reconhecimento de sujeitos subalternizados diante dos pares com maior status social. Dessa 

maneira, seria possível uma efetividade deliberativa de propostas oriundas da participação 

pautadas em associações comunitárias ñhorizontaisò e em ñredes de solidariedadeò n«o 

hierarquizadas, estabelecendo, assim, novas formas de interação entre Estado e sociedade 

civil.  

 

Palavras-chave: participação, clientelismo, máquina política, reconhecimento, PAC Social 
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ABSTRACT 
 

 

In 2007, Brazilôs Federal Government launched the Growth Acceleration Program (PAC) 

throughout the country, in order to promote investment in infrastructure and citizenship in its 

poorest regions. In Rio de Janeiro, since April 2008, the PAC has been at work in the favelas 

of Complexo do Alemão. Based on the theoretical framework on how contemporary 

democracy works in Brazil, this study aims to evaluate the forms of integration and 

participation of the people in the process of implementing the PAC in that community, as 

regard studies on the formulation and implementation of public policies and the status of the 

local political arena itself, its internal dynamics and the importance of political actors in the 

production of public policies. To this end, we conducted interviews and focus groups, and 

also gathered secondary quantitative data characterizing the territory. So far, this research has 

demonstrated that: i) the consolidation of the local political machine and clientelistic relations 

between government, private business and community leaders; ii) the privilege of certain 

groups/actors in the dialogue with the government; disbelief and resistance of the 

population/social movements about the effectiveness of their participation in the 

implementation of the PAC, and iii) the low degree of legitimacy that democratic spaces for 

participation ï such as popular forums, management councils or community working groups ï 

have before government representatives and private enterprises. In order to think about these 

issues, I resort to some theories on political machines, clientelism and recognition processes 

in a particular political arena. As a form of overcoming asymmetric relations, I stress the need 

of subaltern subjects to fight for recognition against their peers of higher social status. Thus, it 

would be possible the deliberative effectiveness of proposals from participation based on 

ñhorizontalò community associations and non-hierarchical "solidarity networks", thus 

establishing new forms of interaction between civil society and the State. 

 

Keywords: participation, clientelism, political machine, recognition, Social PAC. 
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Introdução 

 

 

 

Acompanhar o trabalho social do Programa de Aceleração do Crescimento nas favelas 

ï PAC das Favelas ï no conjunto de 12 favelas, chamado de Complexo do Alemão, 

localizado na região norte do município do Rio de Janeiro, tem significado uma profunda 

mudança na forma como me enxergo em minha vida cotidiana, sobretudo na minha prática 

política. Este trabalho traz à tona a difícil dualidade entre o agir político-institucional e o 

pensar acadêmico. Por um lado, foi necessário militar na estrutura governamental pela 

incorporação de sujeitos relegados ao longo da história republicana brasileira, mas, mantendo 

a disciplina da observação e do trabalho empírico intelectual. Talvez essa dualidade seja ï 

depois do reconhecimento profissional necessário para atuar em um campo com atores 

definidos e bem posicionados ï o maior dos desafios para um pesquisador, que não separa a 

prática da teoria, muito menos desconsidera os movimentos dialéticos capazes de transformar 

uma determinada realidade social.  

Ao longo desses doze meses de trabalho, muitas inquietações permearam minha 

atuação no Trabalho Social do PAC das favelas. Pelo Estado vivenciei momentos extremos: 

da decepção de se sentir (muitas vezes) impotente diante dos trâmites da organização 

irracional-legal
1
 da burocracia estatal que impedem a realocação emergencial de famílias 

desabrigadas para novas moradias, à emoção de ter possibilitado que uma senhora de 79 anos, 

que tinha sua perna roída pelos ratos todas as noites, olhasse nos meus olhos e me agradecesse 

por sua nova moradia. Esses foram momentos da minha prática política cotidiana que 

certamente guardarei e levarei por toda vida. Situações como essas proporcionam-me a 

                                                           
1
 O termo utilizado faz referência ao conceito weberiano sobre os tipos de dominação em seu sentido abstrato-

metodológico. Diferente dos tipos de dominação carismática - onde o poder personalizado é legitimado por uma 

forma sobrenatural - e tradicional - a legitimidade está no peso da tradição passada através das gerações - a 

dominação racional-legal, segundo Max Weber, estaria legitimada pela impessoalidade, a formalidade e 

conduzida por técnicos especializados. Seria a forma de organização social, ou estatal, capaz de impor um 

conjunto de regras e objetivos aos indivíduos de forma pactuada em busca dos objetivos comuns com maior 

eficiência e eficácia. Contudo, mesmo considerando o conceito como uma abstração metodológica, em seu 

sentido mais puro, na realpolitik contemporânea brasileira, os primários níveis de racionalidade da organização 

estatal são diariamente colocadas a prova em nome das "parcerias" e dos compromissos partidário-eleitorais. 

Essas questões serão aprofundadas e discutidas ao longo desse trabalho. 
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reflexão sobre como e para quem as políticas são pensadas, quem delas participa, como são 

deliberadas, monitoradas, fiscalizadas e (re)conduzidas.  

Para o PAC, o governo federal, em parceria com os governos estaduais e municipais, 

propôs um modelo de desenvolvimento econômico e social de regiões periféricas que pudesse 

conjugar os investimentos em infraestrutura ï o PAC Obras ï, com ações que estimulassem a 

geração de emprego e renda, a educação ambiental, o empreendedorismo, a mobilização e o 

fortalecimento das organizações da sociedade civil e dos próprios moradores locais. Esses 

últimos estariam dentro de uma proposta de PAC Social para programa como um todo. A 

proposta do Estado, nesse programa, foi concatenar tanto o desenvolvimento material de 

regiões pobres do País, quanto proporcionar aos próprios sujeitos impactados pelas obras 

possibilidades de participação na formulação e implementação, bem como na gestão dessas 

políticas públicas. Uma transformação que contemplasse os conhecimentos e as 

potencialidades locais. 

Assim, considerando que "a legitimidade das decisões e ações políticas deriva da 

deliberação pública de coletividades de cidadãos livres e iguais" (Luchmann, 2002:3), o 

objetivo mais amplo deste trabalho foi estudar os processos de inserção e participação da 

população nos espaços de deliberação no programa, identificando o grau de relevância dos 

agentes comunitários na implementação das ações no Complexo do Alemão. Trata-se de 

entender como uma população bem heterogênea ï em níveis de organização, desenvolvimento 

educacional, econômico e social ï pôde juntar-se a representantes governamentais e da 

iniciativa privada para pensar e gerir as políticas implementadas. Logo, fez-se necessário 

inclusive indagar se seria possível no PAC experimentar a constituição de uma esfera pública, 

verdadeiramente democr§tica, onde ñfaveladosò poderiam propor, deliberar e acompanhar as 

políticas que alterariam para sempre suas formas de vida. Se poderiam, de fato, atuar na 

transformação das relações entre a favela e o mundo "fora" da favela. 

Algumas foram as frentes criadas para inserção e participação da população do 

Complexo do Alemão, com uma grande variedade de atores sociais. Ainda que considere o 

Programa como um todo, foi necessário delimitar o campo de atuação de minha pesquisa. 

Desse modo, foi selecionado para este estudo as formas de participação dos sujeitos no 

processo de implementação do PAC Social. Ressalto que, durante a pesquisa de campo, 

também atuei como técnico contratado pelo Estado para esse mesmo programa.  
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A proposta do governo federal para o PAC Social, quando definiu-se contratualmente 

o Trabalho Social (TS) como uma diretriz para acompanhamento das famílias impactadas 

pelas obras de infra-estrutura, apontava para necessidade de participação da população local 

no processo de implementação do programa. Entre as ações pensadas para o TS, tanto no que 

se refere a Gestão de Impactos (GI), quanto do Desenvolvimento Sustentável (DS) (falaremos 

mais detalhadamente de ambos nos capítulos que se seguem), estavam propostas como:  

mobilização e participação coletiva da população e equipes técnicas para elaboração dos 

Planos Diretores Participativos, denominado Programa Fortalecimento da Gestão Urbana; a 

criação de espaços de participação popular como os Comitês de Acompanhamento Local 

(CAL); as Comissões de Acompanhamento de Obras; Fóruns de Desenvolvimento 

Sustentável, entre outros. Esses seriam espaços plurais de participação da população e suas 

organizações nos desdobramentos das ações do programa buscando a consolidação de uma 

Gestão Compartilhada. 

Ao longo do meu trabalho, percebi que nessa dinâmica do TS alguns sujeitos e grupos 

tiveram maior entrada e capacidade de interlocução com o governo. Uns com acesso livre aos 

gabinetes, outros "convocados" e incluídos nos espaços de participação do PAC Social, de 

acordo com as necessidades e expectativas do governo, por meio de suas secretarias 

específicas, encarregadas de "priorizar ações de acordo com as necessidades da população". 

Todo esse movimento consolidou uma arena com grandes assimetrias entre os atores políticos 

locais. Para determinados atores, principalmente presidentes de associação, houve grande 

abertura por parte do governo em reconhecê-los como representações legítimas, sujeitos 

participativos, "parceiros". Para lideranças oriundas dos movimentos sociais ligados ao 

terceiro setor, a abertura foi "lenta, gradual e segura"
2
, dependendo do posicionamento em 

relação ao programa.  

De imediato, esse é o ponto que meu trabalho tenta se debruçar. Porque determinados 

sujeitos e grupos foram privilegiados pelo Estado no momento de decidir o quê, como, 

quando e onde a política seria implementada? O que motivou a relação diferenciada entre 

Estado e determinados grupos organizados do Complexo do Alemão no PAC? Desse modo, 

importante pensar também em que medida avançou-se com relação aos entraves que 

                                                           
2
 Expressão utilizada pelo governo militar do presidente Ernesto Geisel (1974-1979) para o processo de abertura 

política de exilados políticos perseguidos pela ditadura militar (1964-1985) que desencadeou um grande 

movimento pela redemocratização do Brasil.  
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impossibilitam o reconhecimento e a participação de sujeitos e grupos historicamente alijados 

dos processos participativos? 

Para aprofundar tais questões e verificar os porquês dos impedimentos para uma 

participação mais democrática e equitativa na implementação do programa, apresento no 

capítulo 1 um breve histórico da região, bem como dados que nos ajudam a quantificar e 

qualificar o cotidiano do Complexo do Alemão. A maior parte desses dados foi coletado de 

cadernos produzidos pela empresa contratada pelo estado para executar o PAC Social e pelo 

censo domiciliar realizado pelo governo do estado, pois as informações sobre o Complexo do 

Alemão são bem controversas e de difícil acesso
3
. No entanto, ainda que essas informações 

sejam relevantes é preciso considerar os dados qualitativos, obtidos em meu trabalho de 

campo. Conjugando essas duas fontes de informação é que pretendo compreender  a realidade 

na qual sujeitos historicamente subalternizados estão inseridos.  

Nesse mesmo capítulo, apresento toda a proposta do Trabalho Social do PAC no 

Complexo do Alemão. Do Manual de Instruções para intervenções em favelas ï chamados 

Projetos Prioritários de Investimento (PPI) - e Instrução Normativa 27, elaborados pelo 

Ministério das Cidades (MCIDADES), às determinações feitas pela Caixa Econômica 

Federal, por meio do Caderno de Orientação Técnico Social (COTS), chegando ao Projeto de 

Trabalho Técnico Social (PTTS), elaborado pela empresa terceirizada pelo governo para 

executar o trabalho social do PAC. Todas as informações serão de suma importância para que 

verifiquemos em que medida as diretrizes nortearam o trabalho social no território e de que 

forma a realidade da dinâmica política local seguiu e/ou subverteu as determinações 

institucionais.  

Cabe ressaltar que uma avaliação que possibilite aplicar inferências e relações causais 

diretas sobre os projetos do PAC no Alemão seria apressada, pois, até o momento, não há 

indicadores satisfatórios e tempo disponíveis para uma avaliação efetiva do programa. 

Contudo, será um primeiro passo para apontar avanços e necessidades para futuras propostas 

de pesquisa sobre a política pública em questão. 

                                                           
3
 Em decorrência da falta de pesquisas sobre a área, há muitos dados contraditórios por parte de diferentes fontes 

governamentais sobre sua população e situação socioeconômica. Para que houvesse uma unidade entre o que 

propunha e a leitura que o governo fazia da região, para esse trabalho, grande parte dos dados são oriundos do 

Relatório do Plano de Desenvolvimento Sustentável (DS), produzido pela empresa responsável pelo trabalho 

social do PAC. Contudo, informações de institutos como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

também foram considerados para análise conjuntural. 
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No capítulo 2, apresento a metodologia utilizada para realizar a pesquisa de campo, os 

grupos e atores sociais envolvidos no processo, bem como os locais e mecanismos criados 

pelo governo para realização de encontros, reuniões, oficinas etc do PAC Social. Contudo, 

antes dessa exposição, foi preciso considerar conceitualmente as três etapas básicas de uma 

política pública, importantes para que os instrumentos de investigação pudessem ser 

construídos e pensados de acordo com a realidade local: formulação, implementação e 

avaliação. A partir disso, todo processo foi orientado por quatro (4) objetivos específicos 

definidos no início desse projeto, estabelecendo o enfoque, o tipo de dado coletado ï 

quantitativo ou qualitativo ï e o instrumento utilizado. Assim, os objetivos são:  

1) Identificação dos principais atores/segmentos que representam o Estado e a sociedade civil, 

bem como os tipos de participação popular (grupos, movimentos, associações, sindicatos etc.) 

e os espaços onde essa participação acontece;  

2) Verificação do grau de relevância e efetividade da participação popular sobre a formulação, 

implantação e monitoramento do programa, considerando as formas como as lideranças 

comunitárias se orientam;  

3) Verificação do grau de compromisso das diversas instâncias governamentais e da iniciativa 

privada em reconhecer e legitimar institucionalmente a participação popular;  

4) Análise da percepção das lideranças sobre o PAC e sobre a proposta de participação 

comunitária. Os dados foram basicamente coletados em entrevistas e em relatórios de 

acompanhamento, além das reuniões que participei no trabalho social. 

A descri­«o ñdensaò (Geertz, 1989) do trabalho ficou para o capítulo 3. Nesse, 

apresento como a implementação e execução do trabalho social aconteceu no território. Da 

entrada do governo à ocupação militar em novembro de 2010, a arena política do PAC Social 

sofreu transformações significativas. A relevância institucional das distintas secretarias 

governamentais que atuaram dentro do mesmo programa, a intensidade e as formas de 

atendimento das demandas, o peso político de cada grupo no programa, as ñchuvas de abrilò, 

etc. Enfim, toda dinâmica característica de um programa que custou aos cofres públicos em 

torno de R$1 bilhão de Reais. O maior PAC do Brasil.  

Considerando o trabalho de campo, três pontos orientaram minha discussão teórica no 

capítulo 4, a saber:  

1) a consolidação da máquina política local e as relações clientelistas entre governo, iniciativa 

privada e lideranças comunitárias;  



22 

 

2) o privilegio de determinados grupos/atores na interlocução com o governo. Descrença e 

resistência da população e de movimentos sociais sobre a efetividade de suas participações na 

implementação do programa; 

 3) o baixo grau de legitimidade que espaços democráticos de participação ï como fóruns 

populares, conselhos gestores ou grupos de trabalho comunitários ï possuem diante das 

representações governamentais e da iniciativa privada. 

Retomando esses três pontos, vale lembrar que o primeiro ponto está relacionado ao 

processo de mercantilização das relações entre lideranças comunitárias, governo e moradores. 

Para Diniz (1982), tal processo de mercantilização está embasada na necessidade partidária de 

fortalecimento das máquinas políticas existentes em determinadas regiões ï no caso do Rio de 

Janeiro, a herança do antigo MDB chaguista ï, que resultará em vitória no processo eleitoral e 

perpetuação do poder político nas regiões de atuação. A operação dessa máquina, conforme 

mostra Kuschinir (1993), desenvolve-se por meio dos "acessos" a população, o que no nosso 

caso materializa-se nas figuras dos "agentes de acesso". Estes são responsáveis pelo pronto 

atendimento assistencial e "acolhedor" a população mais vulnerável, estabelecendo assim uma 

relação do tipo patron-cliente (Nunes, 1999) entre governo e população. Em muitos 

momentos, a parcela subalternizada da população passa a ter acesso aos bens de serviço como 

ñd§divasò, "presentes" dos governos, por meio de um atendimento direto, r§pido e 

personalizado. 

Diante da consolidação das relações assimétricas, Habermas (2007) torna-se 

importante para avaliarmos a estrutura que norteia os mecanismos de interação e participação 

da população. O autor traz-nos o embasamento normativo que possibilita identificar como a 

concepção liberal de organização social entende o próprio jogo democrático, como define os 

conceitos de ñcidad«oò, ñdireitoò e ñprocesso pol²ticoò, e como sujeitos e seus grupos se 

orientam em busca de seus objetivos e demandas. Habermas (2007) nos auxilia quando 

problematiza a ideia de conservação das regulações hierárquicas, pautadas na distinção 

tipificada dos cidadãos, permeadas por valores de mercado, pela excessiva burocratização do 

Estado e pelas formas de aquisição de novas posições de poder.   

Para o segundo ponto, Bourdieu (1989) nos auxilia quando explica a forma como 

alguns grupos e/ou sujeitos são reconhecidos diante de seus pares. Sujeitos que possuem 

maior poder e legitimidade para determinar quais crenças devem ser compartilhadas, quais 

modelos devem ser reproduzidos, como também quais propostas políticas devem ser acatadas 
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pela maioria, contribuem para a descrença de sujeitos com menores possibilidades de atuação. 

As decisões ficam restritas a atores que possuem maior capital político e, consequentemente, 

atuam nas instâncias mais altas de representação, tanto do Estado e da iniciativa privada, 

quanto das organizações comunitárias ï como nas Associações de Moradores e algumas 

ONGs que atuam no território. Dessa forma, a suposta falta de participação da população 

comum não necessariamente significaria desinteresse, mas uma apatia do público 

subalternizado, uma vez que tal parcela da população compreende que somente alguns 

sujeitos e/ou grupos possuem a palavra final e o poder de decisão. A identificação e a 

compreensão das distinções também contribuem em alguns momentos para a organização de 

grupos de resistência. 

 Finalizando o capítulo teórico, compartilho as experiências de movimentos sociais que 

atuam na região e que conduzem seus encontros numa relação interna mais ñhorizontalò e em 

forma de ñredes de solidariedadeò n«o hierarquizadas. Conforme afirma Putnam (1996), esse 

movimento contribuiria para aumento do capital social, criando maior grau de compromisso e 

participação cívica nos membros de uma determinada sociedade. Além dessa questão, termino 

problematizando o terceiro ponto, à luz da urgência de uma luta por reconhecimento de 

sujeitos subalternizados ï no caso, moradores não-organizados ï diante de atores com maior 

status social (Fraser, 2007). Tal luta proporcionaria a legitimidade necessária para os sujeitos 

em espaços coletivos e populares de participação diante do poder público. Para que isso 

ocorra, Fraser (2007) aponta para a necessidade de constitui­«o de uma ñparidade de 

participaçãoò entre os sujeitos, que configurar-se-ia por meio de duas condi­»es: ñobjetivaò ï 

distribuição dos recursos materiais ï e ñsubjetivaò ï necessidade de que ñpadr»es 

institucionalizados de valor culturalò expressem respeito e assegurem independ°ncia e voz 

(direito à fala) igual à todos os participantes. Dessa forma, construir-se-ia recursos capazes de 

fomentar um ñreconhecimento rec²procoò em espa­os coletivos de participa­«o, a partir da 

garantia de ñigualdade de statusò entre os sujeitos, eliminando visões esteriotipadas, 

consequentemente, a exclusão dos diferentes. (Fraser, 2007, p.117).  

 Para conclusão, além de apresentar as questões que impossibilitaram a implementação 

do PAC Social, conforme orientação dos manuais instrutivos e cadernos de orientação técnica 

dos mandatários do programa, compartilho algumas reflexões que podem contribuir para 

pensarmos um outro modelo democrático, novas formas de interação entre sociedade civil e 

Estado e a ressignificação dos sujeitos subalternizados. 
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Desde o início "botei os pés na lama" e busquei vivenciar de perto as angústias desse 

passado-presente. Como assessor técnico da Secretaria Estadual de Assistência Social e 

Direitos Humanos - SEASDH e, depois, como gerente de projetos pelo Escritório de 

Gerenciamento de Projetos - EGP - Rio / Secretaria de Estado da Casa Civil. Tive a 

oportunidade de experimentar os resultados da dinâmica política no território. Fui crítico às 

relações que me reportavam aos escritos de um mundo dominado pelos resquícios de um 

passado ñmalsinado ócoronelistaôò (Leal, 1975:19). Ao mesmo tempo achei que fazia o bem 

quando selecionava uma família ï com todo seu histórico, sua vivência, sua cultura, mas 

também suas precariedades e demandas básicas emergenciais ï para ser contemplada com 

uma das unidades habitacionais construídas no Complexo. O processo foi contraditório e eu 

estive ï e continuo ï dentro dele. Assim, desenvolvo minhas percepções ao longo dessas 

páginas e divido com o leitor um pouco do quão significativo foi para mim ser, ao mesmo 

tempo, um agente e um pesquisador do PAC Social no Complexo do Alemão. 
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Capítulo 1 ï Contextualizando o PAC - precariedade nas favelas do 

"alemão" e as propostas governamentais para o desenvolvimento do 

território  

 

 

 

Pela primeira vez, e de verdade, os governos entram nas 

favelas para refazer a vida dos moradores, dando tudo o 

que não tiveram ao longo de décadas. Desde habitação 

digna, passando por acessibilidade, saúde e educação, 

acabando com uma outra face da violência, tão danosa 

quanto o poder paralelo. A cidade partida está acabando. 
(Sergio Cabral Filho, Governador do Estado do Rio de 

Janeiro) 
 

 

1.1 ï A formação e a atualidade do Complexo do Alemão 

 

Abrangendo os bairros da Penha, Olaria, Ramos, Bonsucesso e Inhaúma, o bairro do 

Complexo do Alemão
4
, situado na Zona Norte do Rio de Janeiro, é formado por um conjunto 

de 12 (doze) favelas
5
: Morro da Baiana, Morro do Alemão, Itararé/Alvorada, Morro do 

Adeus, Morro da Esperança, Matinha, Morro dos Mineiros, Nova Brasília, Palmeiras, 

Fazendinha, Grota, Reservatório de Ramos e Casinhas.  

A formação desse complexo de favelas tem seu início após o fim da Primeira Guerra 

Mundial, nos anos 20, com a chegada de um polon°s na regi«o, o conhecido ñalem«oò
 6. Até o 

                                                           
4
Em 09 de dezembro de 1993 o prefeito do município do Rio de Janeiro delimitou a XXIX Região 

Administrativa do Alemão, apoiado pelo Decreto n. 6011, de 4 de agosto de 1986. 
5
 A definição de quantas comunidades compõem o Complexo do Alemão varia de acordo com a fonte 

pesquisada. Como todos os dados do censo domiciliar e empresarial foram coletados utilizando essas definições, 

realizado pelo PAC Estado, também a utilizaremos com fins de aproximação das análises e do objeto 

pesquisado. 
6
 A história sobre a origem do nome do Complexo remonta a década de 20 (Século XX), no período do pós-

Guerra, quando um imigrante de origem polonesa chamado Leonard Kaczmarkiewicz, chegou ao Rio de Janeiro 

e adquiriu terras na Serra da Misericórdia, que correspondia à região rural da Zona da Leopoldina. Devido as 

suas características físicas ï branco e alto ï, assim como o seu sotaque estrangeiro, os moradores da região 

passaram a se referir ao propriet§rio da fazenda como o ñalem«oò. Logo depois, uma das comunidades passou a 
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in²cio dos anos 40, as terras do ñalem«oò formavam uma grande fazenda, com cerca de 3 kmĮ, 

que passa a se desmembrar em lotes para proletários imigrantes que buscavam oportunidades 

nas indústrias recém instaladas na região. A principal delas foi a Cortume Carioca, na Penha, 

que nos anos 50 chegou a ser a maior indústria de curtição e fabricação de produtos de couro 

das Américas e a segunda do mundo, empregando cerca de 3.000 pessoas. Com o 

desenvolvimento industrial e a abertura da Avenida Brasil, em 1946, mais indústrias se 

instalaram na região, fazendo com que até meados dos anos de 1980, esses bairros 

configurassem-se como o principal pólo industrial da cidade.  

Contudo, no início dos anos de 1990, com as sucessivas crises econômicas, ausência 

do Estado no atendimento das necessidades básicas daquela população como saneamento, 

educação, saúde, transporte e segurança e, principalmente com a falência e com o fechamento 

das fábricas, acentuou-se o processo de precarização do trabalho, bem como o aumento dos 

índices de violência na região. Muitas das famílias que viam anteriormente no progresso 

urbano e industrial um meio para sua ñsalva­«oò passaram a viver em situa­«o de extrema 

pobreza ou miséria absoluta. Estima-se que o fechamento das indústrias da região tenha dado 

fim a cerca de 20.000 postos de trabalho
7
.  

A região hoje é considerada uma das mais populosas do município. Com cerca de 100 

mil habitantes, segundo dados do Censo das Favelas realizado pelo Escritório de 

Gerenciamento de Projetos do Governo do Estado do Rio de Janeiro (EGP-Rio), a região 

esteve, ao longo das últimas duas décadas, ligada a histórias de violência, assassinatos e 

tráfico de drogas, sendo considerado um dos locais mais perigosos do Brasil 
8
 e vista como o 

quartel-general da principal facção criminosa
9
 do Rio de Janeiro.   

                                                                                                                                                                                     
ser denominada como o ñMorro do Alem«oò. (Relat·rio do Plano de Desenvolvimento Sustent§vel (DS) ï 

Caderno de Resultados ï Agência 21/Instituto Dialog, 2010) 

 
7
 Relatório do Plano de Desenvolvimento Sustentável (DS) - Caderno de Resultados (Agência 21). 

8
 Em 01/10/2007, após uma série de conflitos entre traficantes de facções rivais e policiais, desencadeando em 

seguida na ocupa­«o da regi«o pela For­a Nacional, o Jornal ñO Globo on lineò publicou a mat®ria ñComplexo 

do Alem«o, a faixa de Gaza cariocaò, fazendo refer°ncia aos eternos conflitos entre palestinos e israelenses no 

Oriente Médio. (http://oglobo.globo.com/rio/mat/2007/09/29/297940467.asp). A região também ficou conhecida 

como o local da morte do jornalista da Rede Globo de Televisão, Tim Lopes, após este ter realizado uma 

reportagem sobre o comércio de drogas e prostituição de jovens menores de idade em bailes funk das 

comunidades do Complexo. (http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u52573.shtml). 
9
 Para aprofundar nas discussões sobre comércio de drogas e a formação de facções no Rio de Janeiro ver: 

DOWDNEY, Luke. Crianças do tráfico: um estudo de casos de crianças em violência armada organizada no Rio 

de Janeiro. Rio de Janeiro: 7Letras, 2003. Outra fonte de consulta que trata do surgimento da facção "Falange 

http://oglobo.globo.com/rio/mat/2007/09/29/297940467.asp
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Mapa 1 - Complexo do Alemão ς delimitação das áreas administrativas (Fonte: Consórcio Rio Melhor - CRM) 

 

Conforme o relatório inicial do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 

(...) o Complexo do Alemão é um bairro segregado, tanto do ponto de vista 

das estruturas físicas como das características socioeconômicas de seus 

moradores. Os equipamentos e bens públicos existem de maneira precária e 

insuficiente. Por outro lado, a ocupação do solo aconteceu de forma 

espontânea e não planejada, fruto da ausência do Estado na região. (Ipea, 

2010:20) 

 

Devido a precariedade da região ï resultado de décadas de ausência do Estado em suas 

dimensões urbanística e social ï, e a ocupação não planejado do solo, grande parte das 

comunidades está submetida e exposta a vários riscos sociais e ambientais: possibilidades de 

deslizamentos das encostas, colocando em risco iminente uma centena de famílias; 

alagamento das casas; tratamento inadequado do lixo, o que propicia a proliferação de 

doenças de veiculação hídrica; falta de ventilação nas casas, levando a um aumento 

significativo de doenças respiratórias etc. Ainda, se não bastasse, com um agravante, 

                                                                                                                                                                                     
Vermelha" no final dos anos 70 - precursora do atual Comando Vermelho -, é o filme brasileiro "Quase dois 

irmãos", de 2004, escrito por Lúcia Murat e Paulo Lins.  
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compondo o cenário de necessidades emergenciais: o baixo índice de desenvolvimento 

humano, no que diz respeito a educação e a possibilidades de geração de renda. 

Segundo dados do IBGE (2000), a região possui IDH
10

 de 0,709 e está em último 

lugar no ranking das 32 Regiões Administrativas (R.A.) do município do Rio de Janeiro. 

Comparando com outras regiões do Rio de Janeiro, podemos verificar como o Complexo está 

distante de bairros da Zona Sul do Rio. Vejamos:  

 

Ordem 
segundo 

o IDH 

Região 
Administrativa 

Esperança 
de vida ao 

nascer     
(em anos) 

Taxa de 
alfabetização 

de adultos 
(%) 

Taxa bruta 
de 

frequência 
escolar (%) 

Renda 
per 

capita 
(em R$ 

de 
2000) 

Índice de 
longevidade 

(IDH-L) 

Índice de 
educação      
(IDH-E) 

Índice 
de 

renda            
(IDH-

R) 

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano 
Municipal (IDH) 

1 Copacabana 77,76 98,51 107,97 1631,44 0,879 0,99 1 0,956 

2 Lagoa 76,83 98,32 103,74 2228,78 0,864 0,989 1 0,951 

3 Botafogo 76,52 98,57 113,07 1498,2 0,859 0,99 0,993 0,947 

...          

29 Rocinha 67,91 87,9 69,5 219,95 0,715 0,818 0,673 0,735 

30 Jacarezinho 66,3 92,2 75,68 177,98 0,688 0,867 0,638 0,731 

31 Maré 66,03 89,46 68,76 187,25 0,684 0,826 0,646 0,719 

32 
Complexo do 
Alemão 

64,38 89,07 72,04 177,31 0,656 0,834 0,637 0,709 

Tabela 1 ς Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH), por ordem de IDH, segundo as regiões 

administrativas - 2000. Dados básicos: IBGE - microdados dos Censos Demográficos 1991 e 2000. 

 

Comparando o IDH das regiões, observamos que bairros como Copacabana (0,956) e 

Lagoa (0,951) possuíam nos Censos Demográficos 1991 e 2000 (IBGE, 2000) indicadores 

mais altos que os atuais de países como Noruega
11

 (0,938 / 1º no ranking mundial) e 

Austrália
12

 (0,937 / 2º no ranking mundial). O Complexo do Alemão com o IDH de 0,709 

aproxima-se de países como Ucrânia e Bósnia-Herzegovina (0,710 / 69º e 70º no ranking 

mundial, respectivamente), o que pode até ser considerado a níveis mundiais, segundo o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), como "elevado". Contudo, 

isolando os indicadores e comparando-os, observamos que as distâncias entre as regiões são 

bem mais significativas. 

                                                           
10

 Criado por Mahbub Ul Haq com a colaboração do economista indiano Amartya Sem (ganhador do Prêmio 

Nobel de Economia de 1998), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) pretende ser uma medida geral, 

sintética, do desenvolvimento humano. Foi desenvolvido com o objetivo de aferir o avanço de uma população 

não considerando apenas sua dimensão econômica, mas também outras características sociais, culturais e 

políticas que influenciam a qualidade da vida humana. Este índice está pautado em três indicadores: 

escolaridade, longevidade e renda. 
11

 http://hdrstats.undp.org/en/countries/profiles/NOR.html - Acesso em 10/03/2011. 
12

 http://hdrstats.undp.org/en/countries/profiles/AUS.html - Acesso em 10/03/2011. 
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Quando comparamos a média da renda per capita, ficam evidentes as disparidades. 

Enquanto na R.A. Lagoa é de R$ 2228,78, na R.A. do Complexo do Alemão é de apenas R$ 

177,31, quer dizer, 12,5 vezes mais a média da primeira em relação a segunda.  Outro índice 

que demonstra bem a desigualdade entre as regiões é a taxa bruta de frequência escolar: o 

Complexo do Alemão está em último lugar com um percentual de 72,04. A mesma relação 

está para a média de anos de estudo. Enquanto a R.A. Lagoa possui uma média de 10,14 anos, 

na R.A. Complexo a média é de 4,21 anos, a segunda pior do município (Tabela 2). 

 

Regiões Administrativas Média Regiões Administrativas Média 

Cinco mais  Cinco menos  

Lagoa 10,14 Guaratiba 4,76 

Copacabana 10,09 Jacarezinho 4,72 

Botafogo 10,01 Maré 4,28 

Tijuca 9,3 Complexo do Alemão 4,21 

Vila Isabel 8,97 Rocinha 4,12 

Tabela 2 ς Média de anos de estudo - CPS-FGV a partir dos microdados do Censo Demográfico 2000-IBGE. 

Com relação ao emprego e a renda na região, dados mais recentes do Relatório Final 

do Censo Domiciliar (2010) mostram que no mês de março de 2010, das 62.776 pessoas 

entrevistadas, 4.928 pessoas encontravam-se desempregadas (7,1%) e 17.426 pessoas (25%) 

sem qualquer tipo de renda, representando o total de 32%. Das 28.421 pessoas (40,8%) que 

declaram obter algum tipo de renda, 24.791 pessoas (35,7%) ganham até 2 salários mínimos 

(tabela 4). Vale ressaltar ainda que desses 40,8% de empregados do Complexo, quase a 

totalidade desses trabalhadores atua no setor de serviços, ocupando cargos que no cotidiano a 

exigência por mais anos de estudo é menor, o salário é baixo e as condições de trabalho são 

mais precárias.  

Renda Valor absoluto Percentual 

Até ½ SM (De R$ 1,00 a R$ 207,50)  1014 1,5 

Entre ½ a 1 SM (De R$ 207,51 a R$ 415,00)  8813 12,7 

Entre 1 a 2 SM (De R$ 415,01 a R$ 830,00)   14964 21,5 

Entre 2 a 3 SM (De R$ 830,01 a R$ 1.245,00)  2599 3,7 

Entre 3 a 5 SM (De R$ 1.245,01 a R$ 2.075,00)  693 1 

Entre 5 a 7 SM (De R$ 2.075,01 a R$ 2.905,00)   114 0,2 

Entre 7 a 10 SM (De R$ 2.905,01 a R$ 4.150,00)   125 0,2 

Acima de 10 SM (Acima de 4.150,01)  99 0,1 

Subtotal   28421 40,8 

Não tem renda   17426 25 
Não se aplica   15170 21,8 

Não informados   8569 12,3 

Total 69586 100 

Tabela 3 - Renda - Relatório final do Censo Domiciliar 2010 - Complexo do Alemão (Fonte: Listen) 
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Esses dados demonstram o quanto as condições de vida nesse bairro da Zona Norte do 

Rio de Janeiro tornaram-se prec§rias. Mas, essa situa­«o n«o ® ñprivil®gioò somente do 

Complexo. Como vimos nas tabelas apresentadas, diversos bairros ou regiões do município 

do Rio de Janeiro apresentam baixos níveis de desenvolvimento humano. Com a sinalização 

do governo federal de que faria grandes investimentos na área de infraestrutura, habitação e 

gera­«o de empregos, ñtornando o Brasil um grande canteiro de obrasò
13

, o governo estadual 

encaminhou seu projeto de intervenção urbanística e social para regiões precarizadas do 

estado
14

.  

Todas as propostas estavam na direção do que o Ministério das Cidades (MCIDADES) 

apontava como necessárias para superação dos gargalos da economia, melhoria nas condições 

de habitabilidade e construção da cidadania da população mais carente. Dessa forma, além de 

apresentar os dados da precariedade, o governo elencou uma série de empreendimentos e 

equipamentos públicos para população das regiões periféricas: da construção de condomínios 

residenciais, passando por obras de saneamento, pavimentação de ruas, ao grandioso projeto 

do teleférico que ligaria cinco comunidades da Zona Norte do Rio de Janeiro. O projeto 

atendeu aos critérios
15

 presentes no Manual de Instruções ï Projetos Prioritários de 

Investimento (PPI) e Instrução Normativa 27 (anexos 1 e 2) ï, elaborado pelo MCIDADES. 

Em 2008, o Complexo do Alemão recebeu o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

                                                           
13

 No programa semanal de r§dio ñCaf® com o Presidenteò, do dia 28/01/2008, o ent«o presidente da Rep¼blica 

Luís Inácio Lula da Silva afirmou: "Eu estou convencido de que este ano nós vamos transformar as regiões 

metropolitanas e muitas outras cidades brasileiras, eu diria, num canteiro de obras, gerando os empregos que nós 

precisamos gerar e gerando a distribuição de renda que tanto nós queremos que aconteça no Brasil... nós estamos 

fazendo aquilo que todo governante deveria ter feito. E eu trabalho com a perspectiva de que a gente tenha um 

longo período de crescimento econômico no Brasil para que a gente apague os 26 anos de baixo crescimento que 

tivemos". http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u367453.shtml. Acesso em: 14/04/2011. 
14

 Além do Complexo do Alemão, o governo do estado gerenciou o PAC em mais quatro territórios no município 

do Rio de Janeiro: Pavão-Pavãozinho, Preventório, Complexo de Manguinhos, Rocinha. Ao PAC Social, coube 

gerenciar, além do Complexo do alemão, somente os dois últimos. 
15

 Entre os principais critérios definidos pelo Ministério das Cidades estavam: ser integrante das Regiões 

Metropolitanas de Belém/PA, Fortaleza/CE, Recife/PE, Salvador/BA, Rio de Janeiro/RJ, Belo Horizonte/MG, 

São Paulo/SP, Campinas/SP, Baixada Santista /SP, Curitiba/PR e Porto Alegre/RS; estar em municípios de 

grande porte, cuja população total seja superior a 150 mil habitantes ou que, por sua atividade econômica ou 

infra-estrutura logística, possuam raio de influência regional; tenha articulação e integração no território, cuja 

área de abrangência e execução envolvam mais de um agente institucional - estado e município, mais de um 

município; e mitigação de danos ao meio ambiente, causados por assentamentos irregulares em áreas de 

mananciais, de preservação ambiental, de preservação permanente. (Manual de Instruções / Ministério das 

Cidades, 2007:3). 
 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u367453.shtml
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proporcionando às 12 comunidades do território a possibilidade de participar de forma intensa 

do processo de transformação de seus espaços de representação e convivência.  

 Assim, para que possamos verificar em que medida as propostas do governo federal 

foram seguidas, principalmente no que diz respeito a implementação do trabalho social, e 

mais, como sua população se inseriu no processo, cabe agora apresentar a proposta do 

programa e as diretrizes que orientaram todo trabalho no território.  

 

1.2 ï Definições e diretrizes para o PAC das Favelas 

 

Em 22 de janeiro de 2007, o Governo Federal anunciou a criação do Plano de 

Aceleração do Crescimento 2007 ï 2010 (PAC), objetivando a superação dos entraves na 

infraestrutura do país, conjugado com um modelo de desenvolvimento econômico que tinha 

como princípio um desenvolvimento que não considerava somente o crescimento do PIB, 

nem melhoria de variáveis macroeconômicas, tampouco só a acumulação de renda e capital. 

Esse desenvolvimento deveria ser antes de tudo, desenvolvimento humano
16

.  

Para as regi»es perif®ricas dos centros urbanos, o foco do programa foi ñpensar a 

política de forma integradaò, dando aten­«o a urbaniza­«o de assentamentos precários, 

especialmente na garantia do acesso ao saneamento ambiental, à regularização fundiária, à 

moradia adequada e à inclusão social. Para o Complexo do Alemão, a principal proposta do 

governo federal com o ñPAC das Favelasò foi a de criar possibilidades de perman°ncia ou 

realocação dessa população em sua região de origem. A ideia era diferenciar essa intervenção 

de outras políticas públicas que visavam simplesmente removê-las, encaminhando seus 

moradores para áreas distantes de sua realidade de vida
17

.  

Nesse sentido, a Caixa Econômica Federal - CAIXA, desenvolveu uma metodologia 

para o que seria denominado como ñPAC Socialò. O objetivo era ñviabilizar o exerc²cio da 

participação cidadã e promover a melhoria de qualidade de vida das famílias beneficiadas 

                                                           
16

 Parte do discurso do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, na cerimônia de lançamento do 

Programa de Aceleração do Crescimento em 22 de janeiro de 2007 - Palácio do Planalto. < 

http://congressoemfoco.uol.com.br/Ultimas.aspx?id=14079>. Acesso em 12/04/2011. 
17

 Segundo Zaluar (2006), as políticas de remoções e higienização das favelas, implementadas desde o final do 

século XIX tem sua origem no olhar sobre o que é a favela. Eram justificadas por serem o lugar da "precariedade 

urbana, resultado da pobreza de seus habitantes..., (logo) surgiram as imagens que fizeram da favela o lugar da 

carência, da falta, do vazio a ser preenchido pelos sentimentos humanitários, do perigo a ser erradicado..." 

(Zaluar, 2006:8).  
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pelo projeto, mediante trabalho educativo, favorecendo a organização da população, a 

educação sanitária e ambiental, a gestão comunitária e o desenvolvimento de ações que, de 

acordo com as necessidades das famílias, facilitem seu acesso ao trabalho e melhoria da renda 

familiar.ò (Instru­«o Normativa / anexo 2, 2007:3). 

A idéia do governo federal com essa proposta era viabilizar ações sociais integradas 

com as obras de infraestrutura, sendo uma dimensão da intervenção suporte da outra. Com 

isso, para sistematização do trabalho do PAC Social, a CAIXA elaborou o Caderno de 

Orientação do Trabalho Social (COTS) que tinha como objetivo subsidiar a elaboração do 

Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) do agente executor do trabalho social no 

território. Todo conteúdo desse caderno foi elaborado baseado nas orientações do Manual de 

Instruções e a Instrução Normativa 27 (anexos 1 e 2) do MCIDADES.  

O COTS, basicamente explicita e detalha as orientações contidas na Instrução 

Normativa 27, e encaminha os formulários operacionais para o trabalho social. Apresenta a 

ideia de intervenção social, no que diz respeito a viabilidade do empreendimento, a 

elaboração do PTTS, avaliação, formas de reprogramação contratual e outras recomendações 

sobre os fluxos de encaminhamentos e de prestação contas do trabalho, que acontece por meio 

de relatórios descritivos e planilha de custos.  

Uma questão importante para essa pesquisa está no direcionamento que a CAIXA faz 

em sua proposta com relação ao PAC, mais especificamente em relação ao PAC Social. Este 

deveria estar pautado na necessidade de participação popular sobre as intervenções 

sociourbanísticas no que diz respeito à formulação, implementação e monitoramento das 

ações, pois para esse ente governamental 

 

a participação dos beneficiários promove uma melhor adequação das 

intervenções às necessidades e demandas dos grupos sociais envolvidos, 

apresentando-se como contribuição significativa para a sustentabilidade do 

empreendimento, (pois) compromete os beneficiários, levando-os a 

exercerem seus direitos e deveres, propiciando a compreensão e a 

manifestação da população atendida acerca das intervenções, permitindo a 

afirmação da cidadania e transparência na aplicação dos recursos públicos. 

(COTS, 2008:3) 

 

Dessa forma, para implementação de toda proposta do PAC (intervenção física e 

social), quatro (4) entes ficaram responsáveis diretamente pelo planejamento, execução e 

monitoramento das ações. São:  
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1. Ministério das Cidades ï MCIDADES, na qualidade de Gestor, responsável por 

realizar a gestão, a coordenação geral, a gerência, o acompanhamento e a avaliação da 

execução e dos resultados das ações; estabelecer as diretrizes gerais e os procedimentos 

operacionais para a implantação das ações; consignar recursos no orçamento para 

execução das ações; realizar o processo de seleção das propostas apresentadas pelos 

Proponentes / Agentes Executores com vistas à celebração dos contratos de repasse; e 

descentralizar os créditos orçamentários e financeiros à CAIXA; 

2. Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade mandatária e prestadora de 

serviço, responsável por: celebrar os contratos de repasse, após análise e seleção pelo 

MCIDADES, promovendo sua execução orçamentário-financeira; acompanhar e atestar 

a execução do objeto das contratações efetuadas; verificar o cumprimento por parte dos 

Proponentes / Agentes Executores da exigência de preenchimento do cadastro 

socioeconômico de beneficiários do programa, em conformidade com as diretrizes 

contidas no Manual de Instruções; manter o Gestor informado sobre o andamento dos 

projetos e encaminhar documentos necessários ao processo de acompanhamento e 

avaliação da execução e dos resultados das ações; e observar as disposições contidas no 

contrato de prestação de serviços assinado entre a CAIXA e o MCIDADES para 

operacionalização dos programas; 

3. Administração Pública do Estado, do Distrito Federal ou Município, direta ou 

indireta, na qualidade de Proponentes / Agentes Executores: encaminhar ao 

MCIDADES suas propostas para fins de seleção, sob forma de consulta prévia; executar 

os trabalhos necessários à consecução do objeto contratado, observando critérios de 

qualidade técnica, os prazos e os custos previstos contratualmente; selecionar os 

beneficiários em conformidade com as diretrizes contidas neste Manual; cadastrar os 

beneficiários no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico); estimular a participação dos beneficiários em todas as etapas do projeto, na 

gestão dos recursos financeiros da União destinados ao programa, bem como na 

manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; prestar contas dos recursos 

transferidos pela União; manter/utilizar adequadamente o patrimônio público gerado 

pelos investimentos; e fornecer ao MCIDADES, a qualquer tempo, informações sobre 

as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; e 



34 

 

4. Famílias atendidas ï Beneficiários: responsabilizar-se pelo fornecimento de dados 

cadastrais e socioeconômicos na forma prevista no CadÚnico; participar, de forma 

individual ou associada, em todas as etapas do projeto, no controle da gestão dos 

recursos financeiros da União destinados ao programa, bem como na manutenção do 

patrimônio gerado por estes investimentos; e apropriar-se corretamente dos bens e 

serviços colocados à sua disposição. 

 

 Todos os entes, de acordo com suas atribuições, deveriam considerar o projeto em três 

fases distintas e encadeadas para implementação do PAC Social
18

: 

 

1. Período pré-obras: ñda assinatura do contrato de repasse até a finalização da licitação 

de obras e do trabalho social, se este for licitado. Ao se iniciar os trabalhos junto à 

comunidade, uma das primeiras atividades, deverá ser a realização de reuniões ou 

assembléias para divulgação dos resultados do diagnóstico socioeconômico e a difusão 

do projeto que será desenvolvido em relação às obras e ao serviço social. Nos casos em 

que a proposta previr o uso de mutirão ou autoconstrução, elaborar, em conjunto com a 

comunidade, o regulamento específico do mutirão e promover a capacitação dos 

benefici§rios envolvidos.ò (Instrução Normativa 27, 2007:5). 

 

2. Per²odo obras: nesse per²odo ñintensificam-se as ações e atividades voltadas para a 

capacitação de lideranças e de grupos, especialmente aqueles ligados ao 

acompanhamento das obras e do projeto. Deverá ser constituído plantão social para o 

atendimento da comunidade, onde serão disponibilizadas as informações sobre o 

projeto. Deverá ser constituído grupo de acompanhamento do projeto, que deve ter 

discutido seu papel e deve ser capacitado para bem desempenhar suas funções. Deverão 

ser firmadas as parcerias para buscar o atendimento das necessidades das famílias. No 

caso em que o projeto físico previr o remanejamento ou reassentamento de famílias, este 

grupo deverá ser especialmente esclarecido sobre as condições em que se darão estas 

                                                           
18

 Para realização de todas as etapas, o MCIDADES recomendou a aplicação de, no mínimo, 2,5% (dois e meio 

por cento) do valor de investimento ï o que representou no PAC do Complexo do Alemão o valor em torno de 

R$19 milhões -, podendo ser pago pelos recursos de repasse da União, da contrapartida ou de ambos, a critério 

do Proponente / Agente Executor e deverão compor o Plano de Trabalho integrante do contrato de repasse 

assinado. 
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mudanças, e se for utilizado alojamentos provisórios, expressar regras de convivência 

coletiva. Nesses casos, é importante mapear e atender os casos especiais (pessoas com 

deficiências físicas ou enfermidades, mulheres com filhos recém-nascidos, idosos e 

outros). Em se tratando de intervenções com habitação verticalizada deverá ser dado a 

ênfase aos processos de gestão condominial em que as regras de convivência coletiva 

sejam discutidas e expressas pelos grupos de moradores que serão usuários desta 

constru­«o.ò (Instru­«o Normativa 27, 2007:5). 

 

3. Período pós-ocupação ou pós ï obras: a fase final ñcompreende os seis meses que se 

sucedem à conclusão das obras. Intensifica-se, nesta fase, de trabalho as ações voltadas 

para educação sanitária e ambiental, geração de trabalho e renda, mobilizando a 

participação da comunidade para as mudanças previstas e desejáveis do Programa. 

Deve-se assessorar o processo de adaptação dos moradores ao novo habitat. Deve-se a 

difundir o andamento do processo de regularização fundiária, priorizando a concessão 

de títulos às mulheres chefes de família, ou mesmo àquelas com situação civil irregular. 

Deve-se prever e executar a assessoria às famílias para a ampliação ou melhoria das 

unidades habitacionais. Nesta fase é trabalhada a autonomia dos grupos e organizações 

representativas e se processa o desligamento progressivo da equipe t®cnica.ò (Instru­«o 

Normativa 27, 2007:6). 

  

 Essas definições e atribuições de responsabilidades subsidiaram a formulação do 

Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS), material necessário para realização do trabalho 

social no território. No caso do PAC no Complexo do Alemão, a execução do trabalho social 

ficou sob responsabilidade de uma empresa terceirizada, sendo esta também a responsável 

pela elaboração do PTTS. Todo o planejamento do PAC Social foi concebido baseado nessa 

organização do programa, bem como nas orientações do COTS. 

  

1.3 ï A proposta de Projeto de Trabalho Técnico Social ï PTTS 
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 A proposta de trabalho técnico social da empresa terceirizada pelo governo do 

estado/Consórcio de empreiteiras
19

, teve como base as orientação feitas pela CAIXA, por 

meio do COTS. O PTTS deveria ser elaborado respeitando diretrizes que indicavam tanto o 

passo-a- passo do processo, como os eixos especificados e detalhados pela CAIXA 

considerados fundamentais para que o trabalho social atingisse suas metas para transformação 

do território.  

 

 
Fluxo 1 ς Construção das propostas do Trabalho Social 

 

 Para isso, o planejamento do trabalho social deveria seguir a seguinte ordem:  

1. Realização de levantamento de dados e informações que permitem a caracterização 

da situação local onde se pretende realizar a intervenção proposta; 

2. Planejamento e elaboração do projeto de intervenção social, que será desenvolvido 

de forma integrada ao projeto de intervenção física; 

                                                           
19

 A contratação da empresa, a forma como o trabalho social foi dividido e executado, bem como a dinâmica de 

execução dessas propostas, serão questões abordadas e problematizadas no capítulo 3. 
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3. Após aprovação do projeto pela CAIXA, inicializará a execução (implementação) 

com o devido monitoramento e avaliação das atividades desenvolvidas; 

4. Registro da execução em Relatórios Periódicos de Acompanhamento e Relatório 

Final, enviados à Caixa, para fins de liberação de parcela contratual, acompanhados 

dos documentos de registro e sistematização das atividades. 

 Para a primeira etapa, a empresa propôs a realização de quatro (4) pesquisas em 

campo: Censos Domiciliar e Empresarial, Pesquisa das Organizações Sociais, Pesquisa de 

Grupos Temáticos e Pesquisa de Opinião. Segundo a empresa, esse conjunto de pesquisas 

qualitativas seria um "esforço inédito", pois, traçaria um perfil bastante acurado das 

comunidades (Relatório do Plano de Desenvolvimento Sustentável (DS) - PDS, 2010:18). 

 Além dos dados da pesquisa, toda formulação do PTTS foi norteado por cinco (5) 

pontos básicos (Anexo I) ï ações informativas, mobilização e organização comunitária e/ou 

condominial, educação sanitária e ambiental, educação patrimonial, capacitação profissional e 

geração de trabalho e renda, e trabalho técnico socioambiental ï articulados de forma 

interdisciplinar, especificando detalhadamente as ações de cada um, conforme diretrizes do 

COTS. A intenção era possibilitar ao agente executor clareza sobre a proposta do governo 

federal para elaboração do PTTS.   

 Dessa forma, diante de todo material coletado, a empresa terceirizada propôs para 

segunda etapa do processo seu projeto de intervenção social organizado sob três eixos de 

atuação: Gestão de Impactos (GI), Desenvolvimento Sustentável (DS) e Gestão 

Compartilhada (GC) ï este último como eixo transversal aos outros dois.  

 Cabe mencionar que parte do PAC Social também refere-se a regularização 

fundiária, eixo importante para a consolidação de novas perspectivas para os moradores do 

Complexo do Alemão. Contudo, esse eixo ficou sob responsabilidade de uma outra empresa 

contratada pelo governo. Por motivos de viabilidade e escopo dessa pesquisa, além da própria 

complexidade do tema, a análise do processo de regularização fundiária no PAC Social ficará 

para pesquisas futuras. 

 

1.3.1 ï Proposta para o eixo Gestão de Impactos (GI)  

 

 A proposta do eixo Gestão de Impactos (GI) estava voltada a minimizar os impactos 

negativos das obras, principalmente aqueles relacionados aos transtornos à mobilidade dos 
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moradores, a interrupção de serviços fundamentais para comunidade, assim como aqueles 

impactos decorrentes do processo de realocação de famílias em função das frentes de obras. 

Fez parte também, desse eixo, potencializar os impactos positivos que advém das 

intervenções físicas e, ainda, a possibilidade de geração de trabalho e renda ï em função do 

aumento de postos de trabalho por contas das obras ï e as melhorias na área ambiental ï em 

função das intervenções em infraestrutura sanitária.  

Como proposta metodológica a Gestão de Impactos (GI) tinha como meta cadastrar os 

moradores que deveriam ser realocados/reassentados em função das obras no território. Os 

moradores impactados ï residências que, por exemplo, estavam na linha de frente das 

retroescavadeiras do PAC Obras ï deveriam escolher uma modalidade de indenização entre 

três: indenização, compra assistida ou realocação.  

Para a primeira, após uma vistoria técnica do imóvel realizada pelo consórcio 

responsável pelas obras, o governo pagaria um valor indenizatório ao morador pela 

residência. Nessa modalidade, o morador recebia o valor de acordo com critérios técnicos de 

avaliação definidos pela Empresa Pública de Obras (EMOP) ï como tamanho da residência, 

número de cômodos etc.  ï e não se comprometia em comprar outra residência fora das áreas 

não-formalizadas do território ou áreas de risco na favela. Para a segunda modalidade, o 

governo assistiria o morador na compra de outro imóvel. Nesse caso o valor pago seria maior, 

garantido que a família não retornaria para áreas não-formalizadas ou áreas de risco. Na 

terceira modalidade, o morador simplesmente receberia uma unidade habitacional de 25m², 

em um dos conjuntos construídos habitacionais ï definidos como condomínios ï pelo PAC. 

Essa modalidade normalmente era escolhida pelos moradores que tinham moradias em 

situação mais precária, cujo valor comercial era muito baixo. 

 De todo modo, durante o trabalho e a pesquisa de campo, pude perceber a centralidade 

desse eixo, pois foi por meio dele que as relações mais significativas entre governo, empresa 

terceirizada e população ocorreram. Foi através do GI que sorteios de unidades habitacionais 

foram realizadas, encontros de integração com novos moradores dos condomínios do PAC, 

em um primeiro momento o cadastro dos desabrigados das chuvas de abril de 2010, etc. 

Grande parte do trabalho de atendimento ao morador aconteceu no Canteiro Social do PAC, 

criado justamente para ser local de referência do Trabalho Social.  

 Contudo, buscando melhorar o desempenho do eixo no território, em janeiro de 2010, 

houve uma reprogramação do trabalho de GI pela empresa, especificando as seguintes ações ï 
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detalhadas no Anexo II: Acompanhamento de checagem (check-list) e mudanças; capacitação, 

subdividida em encontros de integração e estruturação de comissões gestoras; participação; 

posto avançado do trabalho social (PATS); comunicação de inauguração; e atendimento social 

do PAC ï canteiro social. O objetivo, segundo a empresa, era evitar o envolvimento da 

Equipe Técnica do Trabalho Social (ETTS) em ações que não fossem de seu escopo, além de 

facilitar a apresentação periódica dos produtos realizados, como por exemplo, a mudança na 

medição do trabalho prestado ïde conjunto mensal de ações (intenções de ação) para produtos  

realizados (ações finalizadas).  

Todo esse trabalho deveria estar em consonância com o eixo Desenvolvimento 

Sustentável (DS), pois a adaptação dos moradores requeria alicerce sólido - tanto material, 

quanto psicológico - às suas novas configurações sociais, conforme orienta o COTS. O eixo 

de DS, por exemplo, deveria promover e reforçar ações que viabilizassem uma vida autônoma 

aos moradores em suas novas condições sociais, gerando capacitações e oficinas de 

qualificação profissional na busca por melhores indicadores de trabalho e renda. Mas, a 

máxima atenção do governo em GI ï principalmente com relação aos atendimentos 

emergenciais de moradia - e o atraso no planejamento do eixo de DS, fizeram com que as 

duas dimensões do PAC Social caminhassem na maior parte do período pesquisado 

desencontradas. Era GI quem ditava a dinâmica do PAC Social no Complexo do Alemão. 

 

1.3.2 ï Proposta para o eixo Desenvolvimento Sustentável (DS)  

 

A proposta do eixo Desenvolvimento Sustentável (DS), segundo a empresa terceirizada, 

tinha como objetivo a realização de uma "obra permanente, comprometida e capaz de 

satisfazer as necessidades das gerações atuais, sem deixar de lado as necessidades das futuras 

gerações". Para que os efeitos das intervenções pudessem ser ampliados desdobrando-se em 

geração de trabalho e renda, equidade social e melhoria no acesso aos serviços sociais aos 

moradores, seria preciso atuar no fortalecimento da economia local, na construção de um 

ambiente de parcerias entre organizações sociais, lideranças locais, empresas e governo e, 

ainda na criação de espaços democráticos capazes de conduzir questões e demandas ao debate 

público.  

Para que todas as frentes pudessem ganhar efetividade, a empresa terceirizada afirma no 

caderno do 1º Fórum Comunitário de Desenvolvimento Sustentável (DS) do Complexo do 
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Alemão - Construção da Visão de Futuro a necessidade de se pensar e exercitar o "conceito 

clássico de Desenvolvimento Sustentável (DS)" para o território. Sua construção deveria ser 

"embasada na participação comunitária, a partir de suas vocações locais, respeitando sua 

gente, sua cultura, na identificação de suas questões para a proposição de ações e condições 

de realizá-las, Um continuo processo de desenvolvimento NA, PELA e PARA a 

comunidade". (Caderno DS/Agência XXI, 2009:08) 

Fundamentada por esse entendimento, a empresa elaborou suas propostas de ação 

organizadas em sete (7) eixos de atuação: empreendedorismo; trabalho e renda; educação, 

cultura, esporte e lazer; moradia e questões urbanas; saúde, assistência e promoção social; 

saneamento ambiental; e organização da sociedade civil. Essas foram distribuídas em quatro 

fases ï três de planejamento e uma para implementação. São elas: 

 

 
Quadro 1 - Fases do planejamento de DS 

 

Esse trabalho, principalmente com relação ao fórum e aos encontros com lideranças 

comunitárias, resultou em alguns projetos executados por ONGs e empresas ï algumas do 

Alemão, outras de fora ï contratadas pela empresa terceirizada. Houve uma "quarteirização" 

da implementação do eixo DS no trabalho social. Contudo, grande parte desse movimento de 

mobilização, propostas, sugestões e apontamentos de demandas e necessidades, não passou de 
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um conjunto de intenções organizados por áreas temáticas. A maior dificuldade foi justamente 

tornar efetivos projetos que atuassem nas áreas com maior demanda comunitária, como por 

exemplo, educação, saneamento ambiental e geração de trabalho e renda. 

Vale ressaltar que o planejamento de DS aconteceu no decorrer da implementação do 

eixo. Algumas ações aconteceram, mas somente em março de 2011, a empresa conseguiu 

consolidar suas propostas e encaminhá-las a coordenação do trabalho social do governo para 

aprovação da CAIXA. O atraso dessa consolidação, inclusive, trouxe sérias consequências 

para o desenvolvimento das atividades em campo e o repasse dos recursos para pagamento 

dos funcionários de campo e parceiros contratados. No mais, discutiremos mais a frente como 

a implantação ocorreu no território.  

  

1.3.3 ï Proposta para eixo Gestão Compartilhada (GC) 

 

O eixo Gestão Compartilhada tinha basicamente como objetivo possibilitar à 

comunidade e a todos os envolvidos no programa acesso às informações sobre as fases de 

formulação, planejamento e implementação dos dois eixos anteriores (GI e DS). A idéia era 

que os sujeitos se apropriassem dos termos que competem a cada um dos seguimentos 

envolvidos (governamentais, da iniciativa privada e sociedade civil) por meio da criação de 

espaços de diálogo intersetorial.  

O objetivo maior dessa proposta foi fortalecer mecanismos de participação e 

organização dos grupos que atuavam na região do Complexo, possibilitando em um futuro 

próximo a construção de um modelo tripartite de gestão compartilhada.  Esse movimento 

seria fundamental para o momento pós-obras, quando a sociedade civil participante teria 

condições de gerir o resultado da intervenção sociourbanística que o PAC estava promovendo, 

articulada com a prefeitura, o estado e a iniciativa privada.  

A gestão compartilhada deveria ser transversal aos eixos GI e DS, pois em cada um dos 

eixos citados seria criada uma instância própria para participação dos atores e grupos, de 

acordo com o escopo de cada eixo. Em outras palavras, teríamos a definição de comitês 

gestores e grupos de trabalho que se encarregariam de compartilhar informações e definir as 

prioridades para implementação do PAC. Os projetos e as ações para o território deveriam ser 

justamente o resultado desse movimento compartilhado de pensar e agir coletivamente. 



42 

 

Inicialmente, a construção das instâncias de gestão compartilhada do trabalho social foi 

proposta em três estágios que poderíamos denominar como, estruturação, consolidação e 

efetivação. Em cada estágio, os atores realizariam encontros e reuniões para definir o foco de 

cada eixo de atuação (GI, DS e do próprio GC) e o papel de cada seguimento na 

implementação do programa.  

Na fase de estruturação, ocorreriam reuniões separadas por instâncias de representação 

ï governo, iniciativa privada e sociedade civil ï, articuladas pela empresa terceirizada e os 

representantes governamentais responsáveis pelo PAC Social. Na instância de representação 

da sociedade civil, a empresa ainda teria a incumbência de capacitar por meio de oficinas as 

lideranças estratégicas da comunidade para que, dessa forma, essas pudessem participar dos 

espaços de proposição do programa.  

 

 

Fluxo 2 ς Estágio 1: estruturação da Gestão Compartilhada (Fonte: PTTS Agência XXI) 

  

Na fase de consolidação, que ocorreria no quarto mês, após o início da estruturação, 

teríamos um conjunto de propostas e entendimentos capazes de estabelecer um plano de ação 

e formar um ñF·rum Tripartite de Di§logo Socialò. O plano de ação seria o resultado da 

produção de cada comitê, de cada fórum setorial e de cada grupo de trabalho. O fórum 

tripartite seria o espaço para diálogo intersetorial. Nesse fórum, todos apresentariam suas 

propostas e entendimentos sobre o processo na busca de um consenso para execução do 

trabalho social. 
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Fluxo 3 ς Estágio 2: consolidação da Gestão Compartilhada (Fonte: PTTS Agência XXI) 
 

Enfim, na fase efetivação, com o plano de ação definido, teríamos as instâncias de 

participação atuando de forma compartilhada. Nessa fase, se consolidaria um ñConselho 

Tripartite de Desenvolvimento Sustent§vel (DS)ò, sendo este o legado do PAC Social para o 

território. Com a entrega das obras, os comitês de acompanhamento de obras e de 

remanejamento/reassentamento acabariam e o conselho de DS teria incumbência de 

potencializar os projetos iniciados durante a implementação do PAC Social. 

Nesses fluxos desenhados pela empresa terceirizada, o comitê de geração de trabalho e 

renda está inserido no eixo GI.  Contudo, diferente da proposta em DS ï que tem como 

objetivo promover trabalho e renda em uma dimensão mais ampla e permanente no território 

ïesse comitê teria como função acompanhar o processo de contratação e de trabalho dos 

operários da construção civil. 
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Fluxo 4 ς Estágio 3: efetivação da Gestão Compartilhada (Fonte: PTTS Agência XXI) 

 

Desse modo, a proposta de gestão compartilhada com sua metodologia e conteúdo  

deveria ser a grande marca do PAC Social.  Promoveria um mecanismo importante para 

consolidação de uma gestão mais democrática, tanto dos recursos financeiros, quanto na 

possibilidade mais equânime que cada ator ou grupo teria para apresentar seus conhecimento 

e suas propostas para implementação do programa no território, fazendo dessa intervenção 

social uma ação inovadora e potencialmente transformadora.  

 

1.3.4 ï Aprovação e monitoramento da proposta 

 

Após consolidação, encaminhamento e aprovação do PTTS, a empresa terceirizada 

deveria iniciar a implementação do programa com o devido monitoramento da coordenação 

do trabalho social do governo, e pela equipe técnica social do Consórcio responsável pelas 

obras. Esse monitoramento do trabalho social, além do acompanhamento no território, seria 

realizado por meio da leitura de Relatórios Periódicos de Acompanhamento, conforme 

descrito nas terceira e quarta etapas, inclusive para fins de liberação da parcela contratual. 

Esses relatórios seriam acompanhados dos documentos de registro e sistematização de todas 

atividades realizadas no mês. 
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Conforme a determinação da terceira fase, a execução do trabalho social deveria ter suas 

atividades iniciadas após assinatura do contrato de repasse e deveria se estender, após a 

conclusão das obras e serviços, por um período de seis meses. O objetivo seria acompanhar as 

famílias e consolidar os trabalhos. Este prazo poderia ainda ser acrescido de até três meses 

para a avaliação pós-ocupação da intervenção. Assim, ao final do contrato, a empresa 

terceirizada deveria elaborar um Relatório Final com todas as atividades desenvolvidas no 

período, bem como montar uma matriz de indicadores para realização da avaliação final do 

programa implementado. 

Verificaremos que todo o processo de implementação, principalmente a partir de abril 

de 2010, transcorreu de forma um tanto quanto tumultuada. Além das possíveis causas já 

apresentadas ï consolidação das máquinas políticas e o baixo grau de legitimidade que 

espaços democráticos de participação tiveram diante dos gestores públicos ï, alguns 

acontecimentos não esperados marcaram essa gestão do PAC Social no Complexo do 

Alemão, como as chuvas de abril e a ocupação militar pelas forças de segurança em 

novembro, todos em 2010, além das enchentes ocorridas em janeiro de 2011, na região 

serrana do Rio de Janeiro. Cada um em seu momento específico e peso político diferenciado.  

Outros pontos também foram significativos para os desdobramentos do PAC Social no 

territ·rio como: a forma como foi e continua sendo entendido ño socialò por parte dos atores 

políticos envolvidos; e a configuração ï organograma - do trabalho social em campo. Essas 

questões contribuíram ï e muito - para que a execução, e principalmente a formulação das 

propostas, fossem definidas, em grande parte ao longo do processo, muitas vezes de maneira 

hierarquizada e condicionada a atender interesses de grupos específicos no território. 

Dessa forma, apresentarei no próximo capítulo as bases metodológicas para essa 

pesquisa, bem como os atores e os espaços que compuseram a implementação do PAC Social 

no Complexo do Alemão. Esses dados servirão mais a frente para que possamos entender 

como e porque a dinâmica no território se deu de maneira tão assimétrica e pouco efetiva na 

proposta de transformação real dos cotidianos do maior complexo de favelas do Rio de 

Janeiro.  
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Capítulo 2 ï Conceitos, metodologia e apresentação dos dados: atores, 

espaços e atribuições na arena política do PAC Social 

 

 

... se você quer compreender o que é a ciência, você 

deve olhar, em primeiro lugar, não para as suas teorias 

ou as suas descobertas, e certamente não para o que os 

apologistas dizem sobre ela; você deve ver o que os 

praticantes da ciência fazem. (Clifford Geertz, A 

interpretação das culturas) 

 

 

2.1 ï Conceitos básicos para avaliação de políticas sociais 

 

Minha entrada no programa acontece em abril de 2010, o que me possibilitou de certa 

forma acompanhar de perto o processo de desenvolvimento do PAC Social no Complexo 

entre abril de 2010 a abril de 2011. O projeto ainda se estenderia até setembro de 2011, 

conforme estabelece o contrato do trabalho social. A empresa terceirizada deveria permanecer 

no território por seis (6) meses, após a entrega das obras físicas.  

Desde o início, o que me motivou a entrar no programa, tanto como técnico quanto 

como pesquisador, foi a possibilidade que teria de fazer uma avaliação de dentro do locus 

pesquisado. Acreditava que dentro do processo poderia observar de perto os arranjos políticos 

que desencadeiam nas políticas públicas. Para isso, conforme dito na introdução, foi preciso 

considerar os entendimentos sobre processos de formulação, implementação e avaliação das 

políticas para que os instrumentos de investigação pudessem ser construídos e pensados de 

acordo com a realidade local.  

De acordo com Menicucci (2006), a implantação (ou implementação) de uma política 

pública é dotada de autonomia e envolve decisões, além de ser um processo de adaptação 

permanente devido às mudanças que ocorrem no contexto da implementação. Na maioria dos 

casos ï e no PAC Social não foi diferente, vide o momento das chuvas e a entrada das forças 

militares no Complexo do Alemão ï, durante a fase de implementação a dinâmica e a 

correlação de forças entre os atores, as disputas, os conflitos e os acordos entre eles obrigam 
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os gestores a reavaliarem a formulação das propostas em seus prazos, nas formas como o 

programa será implementado e até mesmo no conteúdo dos projetos.  

No caso específico das políticas sociais, segundo Cano (2004), estas podem ser 

entendido como uma intervenção sistemática planejada com o objetivo de atingir uma 

mudan­a na realidade social. Para tal ñmudan­aò, junto com as intervenções em 

infraestrutura, a proposta do governo federal para o PAC Social indicava a necessidade de 

participação popular na implementação do programa como instrumento agregado que 

viabilizaria ações transformadoras para população do Complexo do Alemão, tendo em vista o 

histórico de precariedades na região.  

Para que pudesse identificar em que medida a participação popular contribuiu para 

ações transformadoras, como as propostas oriundas da sociedade civil obtiveram validade e 

reconhecimento para execução, perante o governo e a iniciativa privada, e principalmente, 

quais grupos participaram com mais ou menos intensidade, porque, onde e de que forma 

participaram, seria preciso construir uma avalia­«o, ou melhor, um ñju²zo de valorò, conforme 

descreve Faria (2005).  

Para esse autor, as análises críticas sobre os processos de implementação de políticas 

públicas no Brasil continuam bastante incipientes, consequência da falta de diálogo entre 

áreas e campos distintos de saber, principalmente quando se trata de abrir novas frentes de 

investigação aliando os estudos da administração pública com as áreas da ciência política e 

sociologia. Isso porque as últimas duas se omitem quando consideram estudos dessa natureza 

como ñsub§reasò por produzirem o que ños cientistas sociais dizem ser ilegítima: um juízo de 

valor ou m®ritoò. Esse aspecto distanciador (e omisso) das ciências sociais sobre os estudos 

avaliativos das pol²ticas p¼blicas denotaria uma concep­«o ñgerencialistaò, onde o que 

prevalece é a avaliação como instrumento administrativo e, portanto, ñcomo fun­«o 

supostamente alheia ¨s disputas propriamente pol²ticasò. (Faria, 2005:101) 

Para Faria,  

 

ña politica de avalia­«o das pol²ticas p¼blicas est§ longe de se restringir a 

questões e disputas relativas à definição dos interesses prioritários e do 

escopo do Estado, posto que a avaliação pode também, por exemplo, ser 

elemento central na disputa eleitoral, no controle das interações 

intergovernamentais e na busca de acomodação de forças e de interesses no 

âmbito intraburocr§ticoò. (Faria, 2005:100) 
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Nesse sentido, utilizando a perspectiva de Faria, a ideia de avaliação do PAC Social 

aproxima-se do que Lobato (2004) denomina como ñavalia­«o pol²ticaò da pol²tica. Diferente 

de uma avalia­«o que privilegia ño caráter administrativo ou de auditagem, restritas ao 

cumprimento dos processos prederteminados pelos programas ou projetos, ao uso probo dos 

recursos e ¨ entrega do produto... em um car§ter fiscalizadorò, o objetivo dessa pesquisa ® 

justamente considerar ña dinâmica de como as decisões são tomadas, com interesse especial 

na forma pela qual a pol²tica ® formuladaò. (Lobato, 2004:242). 

Ainda segundo Lobato,  

 

ñatualmente, s«o fundamentais, na avalia­«o de pol²ticas p¼blicas, elementos 

como o papel dos participantes e interessados na política (stakeholders, 

reconhecidos ou não como atores), a estrutura e dinâmica de decisão dos 

agentes, as especificidades de cada um e as relações entre os níveis de 

governo... indica a necessidade de considerar o caráter normativo da política 

p¼blicaò (Lobato, 2004:242). 

 

Considerando os entendimentos expostos, o objetivo dessa pesquisa é justamente avaliar 

os mecanismos disponíveis para participação popular e apontar quais os impeditivos para 

constituição de um espaço democrático de decisões e de controle da própria sociedade 

beneficiada pelas políticas. Por meio de entrevistas e pesquisas documentais sobre do início 

do programa, busquei entender em que bases metodológicas todo o trabalho social se 

orientou, em sua proposta inicial, bem como se estabeleceu o desenho organizacional para 

implementação do programa. Contudo, para o estudo empírico das relações entre os atores 

políticos nessa arena do PAC, os dados que compartilho remetem ao período estabelecido 

para pesquisa de campo, conforme citado acima.  

Para compreender como as relações entre os sujeitos estavam estabelecidas e porque o 

programa funcionava daquela forma, tive que mergulhar naquela realidade do PAC das 

Favelas. Escutar moradores revoltados com o ñdescaso das autoridadesò, abra­ar m«es de 

família emocionadas por saber que sairiam de suas moradias insalubres para morar em 

unidades habitacionais do PAC, conversar com comerciantes, desabrigados, funcionários do 

trabalho social oriundos das comunidades, etc. Enfim, deixar que as vozes caladas por 

décadas pudessem me orientar naquele espaço de múltiplos saberes e performances. De 

muitos anseios e limitadas alternativas...   

2.2 ï Metodologia aplicada 
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A metodologia que utilizei na pesquisa teve como princípio uma postura participante no 

campo das observações, mas sempre em uma posição incômoda de ser ao mesmo tempo o 

pesquisador ï preocupado com aplicação de instrumentos de pesquisa, com os prazos, e 

principalmente, com a necessidade do cuidado nas observações de culturas distintas a minha ï 

e o técnico do governo, responsável pelo acompanhamento do programa. Ao mesmo tempo 

em que pesquisava, respondia institucionalmente sobre o objeto que eu refletia. 

A opção por uma etnografia da política local, tinha como meta a pretensão de entender 

como os atores políticos enxergavam as práticas e os instrumentos utilizados para 

implementação do programa. Contudo, no cotidiano das relações entre sujeitos 

subalternizados e gestores públicos, bem como as relações dentro de cada grupo, mostraram-

me que os entendimentos em torno da proposta eram tão variados quanto as origens e os 

lugares de fala de cada sujeito participante. Mas, todos estavam de certa forma amarrados a 

uma mesma ñteia de significadosò que orientava as práticas para uma mesma direção. 

Geertz (1989) afirma a importância de se estabelecer uma prática interpretativa que 

busque os significados atribu²dos pelo ñnativoò ï aqui, os sujeitos participantes dessa arena do 

PAC - ao objeto pesquisado. Meu esforço para apresentar como essa política pública foi 

conduzida, aproxima-se do que Geertz aponta como uma ñpr§tica etnogr§ficaò. Para o autor, 

n«o se trata somente de uma quest«o de m®todo, onde ñpraticar a etnografia ® estabelecer 

relações, selecionar informantes, transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, 

manter um di§rio, e assim por dianteò. Para o autor, o esfor­o intelectual est§ ñno risco 

elaborado para uma ódescri­«o densaôò. Essa ñdescri­«oò deve levar em considera­«o os 

diversos significados que um mesmo ato pode ter em contextos idênticos, como por exemplo 

o ato de piscar, que pode ser um simples tique nervoso, ou ño ensaio da farsa da imita­«o de 

piscarò. (Geertz, 1989:16).  

Contudo, mesmo havendo a possibilidade de construção de inúmeras interpretações 

sobre uma mesma manifestação cultural ï além do incômodo da dupla jornada obrigatória e a 

certeza que os entendimentos são múltiplos, sendo eles displicentes ou intencionais ï  foram 

minhas anotações de campo que me permitiram de alguma maneira demonstrar 

empiricamente ï ou pelo menos se aproximar - como as relações estavam estabelecidas e 

como cada sujeito entrevistado ñliaò a din©mica de implementa­«o do programa.  

Antes de ir a campo, para ñorganizar o olharò, defini no in²cio do projeto quatro (4) 

objetivos específicos que me ajudariam a identificar em que medida a proposta governamental 
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de trabalho social no PAC estava de acordo com as demandas da região, com os objetivos 

estabelecidos pelo MCIDADES e a CAIXA, e mais importante, como essa proposta foi 

implementada no território. Dessa forma, estabeleci os seguintes passos:  

1) Identificar as principais instâncias de representação do Estado e da sociedade 

civil, bem como os tipos de participação popular (grupos, movimentos e 

associações) e os espaços onde essa participação acontece. Nesse caso, o objetivo 

foi verificar quem são os grupos, de onde estavam "falando" e quais espaços cada 

um deles atuou, além de verificar quem e quais interesses eles representavam. Para 

isso analisei o banco de dados do PAC, as atas das reuniões e realizei entrevistas 

semi-estruturadas; 

2) Verificar o grau de relevância e efetividade da participação popular sobre a 

formulação, implantação e monitoramento das políticas de interesse da 

comunidade, considerando as formas como as lideranças comunitárias se orientam, 

tendo em vista os mecanismos disponíveis de comunicação e difusão das 

informações. Aqui verifiquei quem de fato "fez a diferença" no PAC e como fez. 

Para este tópico também analisei o banco de dados do PAC, as atas das reuniões e 

realizei entrevistas semi-estruturadas; 

3) Verificar o grau de compromisso das diversas instâncias governamentais e da 

iniciativa privada em reconhecer e legitimar institucionalmente a participação 

popular. Investigar qualitativamente qual a percepção dos agentes do estado e do 

consórcio de empresas privadas (em diversos níveis hierárquicos e funções) sobre 

os cidadãos beneficiários do PAC e, ainda como esses agentes percebem os 

objetivos do programa nos territórios. Para esse tópico defini como instrumento 

entrevistas semi-estruturadas com informantes-chave do processo, divididos 

institucionalmente da seguinte forma: um (1) do Consórcio Rio Melhor; dois (2) do 

Canteiro Social/Agência XXI; um (1) do Escritório de Gerenciamento de 

Projetos/Casa Civil; e um (1) da Secretaria de Governo. Total de seis (6) 

entrevistas; 

4) Por fim, analisar a percepção das lideranças comunitárias sobre o PAC e a 

proposta de participação popular. Para esse tópico também defini como instrumento 

de análise qualitativa entrevistas semi-estruturadas. Os entrevistados foram pessoas 

que tiveram um papel bem relevante em todo processo de organização e 
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mobilização local. Dessa forma dividi: três (3) presidentes de associação e três (3) 

lideranças do terceiro setor. Total de seis (6) entrevistas. 

 

É importante ressaltar que a possibilidade de trabalhar como gestor possibilitou-me ter 

acesso a espa­os, reuni»es, discuss»es e documentos que pesquisadores ñde foraò talvez 

tivessem maior dificuldade para obter. Mas, as hierarquias governamentais ï com as 

legitimidades atribuídas a cada sujeito em um determinado espaço de poder ï também me 

impediam implicitamente de ter acesso às instâncias superiores de decisão estatal. Algumas 

reuniões não precisavam da presença de um simples assessor técnico de campo. 

Para organização da parte descritiva - terceiro capítulo -, procurei ao longo do texto 

articular a experiência de campo com o aporte teórico selecionado para subsidiar as 

discussões e o olhar empírico.  Após apresentação dos atores que atuaram diretamente na 

execução do trabalho social no território, bem como os espaços disponibilizados para 

participação popular, organizo a descrição em três etapas: a entrada no Complexo; trabalho 

social pós chuvas de abril 2010; e a ocupação militar. 

Os três momentos, além de servirem como recorte temporal, foram significativos para 

evidenciar a postura implementadora que o trabalho social assumiria no território. Em cada 

uma dessas fases pude identificar situações marcantes na relação entre os atores envolvidos no 

trabalho. Ora reafirmavam-se práticas distributivas que privilegiavam setores estratégicos 

para o governo. Ora evidenciava-se a resistência de grupos minoritários por uma 

implementação do trabalho social mais democrática e plural.  

 

2.3 ï Atores e espaços de participação 

 

Na apresentação das propostas e orientações do governo federal discorri sobre os quatro 

(4) entes responsáveis diretamente pelo planejamento, execução e monitoramento das ações 

do PAC Social ï MCIDADES, CAIXA, Governo do Estado do Rio de Janeiro e Moradores. 

Aqui, detalho quais grupos/segmentos, empresas, instâncias governamentais e da sociedade 

civil que estiveram envolvidas diretamente na implementação do programa no território. Os 

atores e seus respectivos grupos na arena política do Complexo do Alemão: 
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Governo do Estado 

Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP-Rio) / Sec. de Estado da Casa Civil - 

Gerenciamento do PAC. Coordenação, fiscalização e supervisão do trabalho social do PAC 

desde nov. de 2010; 

Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos (SEASDH) - Coordenação, 

fiscalização e supervisão do trabalho social do PAC até nov. de 2010; 

Secretaria de Governo (SEGOV) - Representação política do governador e do vice-

governador nas comunidades contempladas pelo PAC no Complexo do Alemão; 

Secretaria de Estado de Obras (SEOBRAS) - Contratante do PAC, responsável pelo 

pagamento das empreiteiras;  

Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro (EMOP) - Executora, 

divulgadora e negociadora com as empreiteiras do PAC; 

Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro (ITERJ) - Consecução da 

titulação de interesses. Ligada a Secretaria Estadual de Habitação é responsável pela 

regularização fundiária. 

 

Sociedade Civil 

Consórcio Rio Melhor (CRM)  - Formado pelas empreiteiras Odebrecht (líder do consórcio), 

OAS e Delta executam as obras de infraestrutura e transporte (teleférico) que estão no escopo 

do PAC. No PAC Social do Complexo do Alemão foi a responsável pela contratação e 

terceirização do trabalho social. Possui Equipe Técnica do Trabalho Social (ETTS ï CRM) 

própria. Atuou sob fiscalização da SEASDH, EGP-Rio e EMOP (até nov. 2010), somente 

EGP-Rio e da EMOP (a partir de nov. 2010); 

Agência XXI / Instituto Dialog - Empresa terceirizada e principal responsável pela execução 

do trabalho social no PAC Social (ETTS ï Agência XXI); 

Listen Consultoria - Empresa ñquarteirizadaò pela Ag°ncia XXI, respons§vel pelo censo 

domiciliar e empresarial no Complexo. Gerenciadora do banco de dados do trabalho social; 

Associação de moradores ï No Complexo do Alemão são 12 A.M. com a função de 

articulação política e partidária. "Ponte" entre a comunidade e o governo do estado. Vistos por 

parte dos gestores do programa como "colaboradores" para implementação de políticas de 

Desenvolvimento Sustentável (DS), Gestão de Impactos (GI) e Gestão Compartilhada; 
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Empreendedores locais - Alvo da política pública. Vistos pelos gestores do programa como 

"colaboradores" para implementação de políticas de Desenvolvimento Sustentável (DS), 

Gestão de Impactos (GI) e Gestão Compartilhada; 

ONGs / Entidades de representação comunitária ï Composto por cerca de 70 instituições 

mapeadas, são alvo da política pública. Vistos por parte dos gestores do programa como 

"colaboradores" para implementação de políticas de Desenvolvimento Sustentável (DS), 

Gestão de Impactos (GI) e Gestão Compartilhada.  

Exército/Forças de pacificação - Atuou como mantenedor da "pacificação" das 

comunidades, após invasão das favelas pelo Batalhão de Operações Especiais da Policia 

Mi litar do Rio de Janeiro (BOPE) em novembro de 2010; 

Mercado varejista de drogas - Atuou como "facilitador de entrada" das políticas nas 

comunidades locais. Função não reconhecida formalmente, mas ator com grande poder de 

veto na dinâmica local, até a ocupação militar; 

Representações legislativas locais (vereadores e dep. Estaduais) - Atuam como 

articuladores pol²ticos locais e ñfiscalizadoresò do PAC. Representa­»es institucionais 

legislativas do governo do estado no território. 

Moradores não-organizados - Alvo da política pública. Vistos pelos gestores do programa 

como principais beneficiários do programa, também são reconhecidos como "colaboradores" 

na implementação de políticas de Desenvolvimento Sustentável (DS), Gestão de Impactos 

(GI) e Gestão Compartilhada. 

 

Com relação aos espaços disponibilizados no território para participação no PAC Social, 

alguns foram centrais para reificar determinados comportamentos entre gestores e população. 

Contudo, também serviram como espaço para o exercício de práticas que visavam novas 

formas de organiza­«o da vida, assim como para resist°ncia e milit©ncia ñcontra as pr§ticas 

abusivas do PACò. Cabe nesse momento somente listar os mais importantes, junto com seus 

propósitos institucionais, para analisar em um segundo momento sua dinâmica operacional. 

Vejamos: 

 

Canteiro Social ï espaço criado para ser a referência do PAC Social no território, conforme 

orientação contida nos manuais e instruções normativas. Era no Canteiro Social que grande 

parte da equipe técnica do trabalho social da Agência XXI atuava no atendimento aos 
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moradores. Todos os sorteios de unidades habitacionais, os encontros de integração, as 

eleições das comissões gestoras dos condomínios, as ações que visavam a geração de trabalho 

e renda, as reuniões da comissão de acompanhamento das obras e parte dos fóruns 

comunitários aconteceram nesse espaço. Também foi central na articulação entre as instâncias 

representativas e principal canal de entrada de demandas da população. Atores políticos 

importantes na definição das formas de implementação do PAC Social "viveram" naquele 

espaço, e atuaram de maneira significativa no encaminhamento e na execução de pedidos que 

muitas vezes vinham ñde cimaò, a revelia do que estava previsto nos manuais e instru­»es que 

direcionavam o trabalho social no território. Enfim, a maior parte das ações realizadas, tanto 

no eixo GI quanto no DS, ocorreram nesse espaço institucional de participação do PAC 

Social.  

 

Canteiro de Obras (Consórcio Rio Melhor - CRM)  ï nesse local funcionou toda a gestão 

administrativa e técnica das obras. Atuavam no canteiro de obras os gestores das empreiteiras, 

da EMOP e do trabalho social do CRM. Era nesse espaço que aconteciam as reuniões 

semanais de todas as equipes técnicas do trabalho social ï do governo, da Agência XXI e do 

CRM ï que tinham como gerenciar as ações desenvolvidas no território e estabelecer prazos e 

metas para as próximas ações. 

 

Centro de Geração de Trabalho e Renda (FAETEC) ï nessa escola de ensino médio 

técnico, foram realizadas reuniões entre a equipe técnica da Agência XXI e a comissão 

gestora do condomínio Itaóca 1174, além de palestras educativas sobre consumo consciente 

de luz e água pelas concessionárias responsáveis. 

 

C.E. Tim Lopes ï nesse colégio de ensino médio construído pelo PAC, até o momento, 

foram realizadas oficinas de capacitação para geração de trabalho e renda, encontros entre 

lideranças comunitárias - muitos encontros fomentados por instituições bancárias que 

passaram a se interessar pelo Complexo do Alemão, após a ocupação militar -, e práticas 

orientadas de ferramentas de ensino à distância. 

 

ONG Raízes em Movimento ï após a passagem do presidente da ONG Raízes em 

Movimento pela gestão do Canteiro Social, pois foi no início da implementação o gerente do 
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projeto pela Agência XXI, a sede dessa organização tornou-se o principal núcleo de 

resistência e crítica a forma como o PAC estava sendo implementado no território. Nesse 

local constituiu-se o Comitê de Desenvolvimento Local da Serra da Misericórdia (CDLSM) 

que agrega cerca de vinte e duas (22) ONGs atuantes em diversos segmentos sociais.  

 

Associações de moradores ï as sedes das associações de moradores, além da referência local 

para formalização de propriedades, manobra de água e central de recebimento de 

correspondências (cartas e contas), também serviram como bases políticas, reconhecidas pelo 

governo do estado. Tiveram suas portas abertas para a parceria articulada entre Secretaria de 

Governo (SEGOV), EMOP e os próprios presidentes das associações.  

 

Esse mapeamento permitiu-me identificar ñquem fez a diferen­aò na din©mica 

construída, não só no PAC Social, mas também no PAC como um todo - de forma mais 

limitada pelo campo de análise que me cabia. As informações levantadas tanto subsidiaram a 

descrição de como os fluxos de encaminhamento estavam montados na prática, como me 

possibilitaram mostrar quais grupos e sujeitos tiveram maior relevância na implementação do 

programa com suas possibilidades de barganha e veto. Como o trabalho social foi entendido e 

executado de fato. Contudo, todas as relações entre instâncias representativas, tanto da 

sociedade civil como do Estado foram apresentadas aqui nesse trabalho de maneira 

"institucional". Quer dizer, procurei não utilizar nomes para não correr o risco de 

"pessoalizar" relações e dinâmicas que no fundo estão legitimadas pela forma como o próprio 

Estado é constituído a cada quatro anos, além da preocupação com a integridade das pessoas 

no processo.  

Ao longo do trabalho verificaremos que o que me orienta nessa pesquisa não é a busca 

por uma explicação ontológica de um determinado tipo de comportamento social, mas apontar 

possíveis causas para ela. É muito provável que uma prática clientelista no território não seja 

a essência formadora de um determinado grupo social, mas o resultado de um conjunto 

possibilidades estruturais e institucionais que consolidam tal prática assimétrica e desigual 

entre os sujeitos na arena política.  
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Capítulo 3 ï O PAC Social no Complexo do Alemão: a dinâmica política e a 

participação popular na implementação do programa no território  

 

 

 

Se o valor se manifesta na relação de troca, a troca 

não cria valor, antes pelo contrário, o valor da 

mercadoria é o que rege as suas relações e 

determina as suas relações com as demais. (Karl 

Marx, O Capital) 

 

 

 

Nas últimas duas décadas, principalmente a partir dos anos 1990 ï período de grande 

radicalismo dos ideais liberais em países de capitalismo tardio ï com a organização e o 

fortalecimento dos movimentos sociais, alguns espaços de interlocução entre sociedade e 

Estado foram criados. Tais espaços têm como objetivo tornar as demandas de grupos 

subalternizados mais visíveis, legitimas e efetivas na ação política estatal. Desde então, para 

além do exercício da representação, tornou-se um princípio na democracia brasileira a 

implementação de políticas que consideram a necessidade de ampliação dos canais de 

participação e controle da sociedade junto ao Estado
20

.  

Todo esse movimento trouxe para o centro das discussões o papel real dessa 

participação popular, bem como o grau de eficácia dessas políticas que buscam o 

reconhecimento e a legitimação desses grupos historicamente subalternizados na esfera 

pública brasileira. Contudo, se levarmos ao ñp® da letraò a ideia de esfera p¼blica como o 

ñespa­o insubstitu²vel de constituição democrática da opinião e da vontade coletivas, a 

mediação necessária entre a sociedade civil, de um lado, e o Estado e o sistema político, de 

outroò (Avritzer, 2004:708), tendo em vista a cultural assimetria entre os sujeitos, que 

marcam historicamente as relações sociais no Brasil e determinam ainda hoje quem possui a 

palavra final, qualquer proposta de esfera pública plural, democrática e participativa 

apresenta-se, de início, bem comprometida. 

                                                           
20

 Um bom exemplo neste sentido é o Conselho Municipal de Assistência Social embasado pela Lei 8.742 de 

07/12/93 como instância local de formulação de estratégias e de controle da execução da política de assistência 

social, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros.  
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Dessa forma, para que possamos entender com mais clareza as relações sociais que 

permearam a arena pol²tica do PAC no Complexo do Alem«o, fa­o uma ñdescri­«o densaò do 

processo de implementação do programa, para em seguida analisa-la embasado no aporte 

teórico que discute os conceitos sociedade civil e esfera pública, além da ideia de 

reconhecimento, capital político e participação que serão fundamentais para apontarmos 

concretamente, tanto os impedimentos, quanto as possibilidades de participação popular 

autônoma e efetiva na elaboração, implementação e acompanhamento do programa na região. 

 

3.1 ï A entrada no territ·rio: ñO Complexo do Alem«o vai mudarò 

 

Esse foi o slogan utilizado pela Agência XXI e o governo do estado para mostrar aos 

moradores do Complexo do Alemão o tamanho da intervenção sócio urbanística que o 

território sofreria ao longo de três anos e seis meses de PAC das Favelas. Até que se chegasse 

a execução dos projetos de construção civil ï que vão do emblemático sistema de transporte 

via cabines suspensas (teleférico), aos conjuntos habitacionais ï um confuso caminho foi 

percorrido por agentes governamentais, técnicos sociais, engenheiros, lideranças 

comunitárias, ONGs e moradores em geral, para que o Programa de Aceleração do 

Crescimento também contemplasse as demandas pessoais e coletivas daqueles envolvidos em 

sua implementação. 

  No Complexo do Alemão, parte do PAC ficou alocado na prefeitura do Rio que 

atendeu as comunidades da Grota, Nova Brasília, Reservatório de Ramos e parte da 

comunidade do Alemão. A maior parte, que contempla os Morros da Baiana, 

Itararé/Alvorada, Adeus, Esperança, Palmeiras, Fazendinha e parte do Morro do Alemão, 

esteve sob responsabilidade do governo do estado, parte analisada por essa pesquisa.  

Segundo informações do Escritório de Gerenciamento de Projetos da Secretaria de 

Estado da Casa Civil (EGP-Rio), a divisão dos territórios aconteceu em Brasília devido aos 

recursos disponibilizados para prefeitura - R$ 106,7 milhões, sendo R$ 80 milhões da União e 

R$ 26,7 milhões do município do Rio de Janeiro
21

 -  e o estado ï total de R$ 995.311.700,00, 

com a contrapartida do governo estadual. De acordo com a mesma secretaria, como o governo 

                                                           
21

 Informações no site da Secretaria Municipal de Habitação:  http://www0.rio.rj.gov.br/habitacao/pac.htm. Em 

24/04/2011. 

http://www0.rio.rj.gov.br/habitacao/pac.htm
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do estado teria a maior parcela dos recursos do PAC, e o município definiu que não 

construiria unidades habitacionais, o PAC estado se encarregou de abarcar o maior número de 

áreas e desenvolver as maiores obras, as chamadas "estruturantes".  

 

 

Mapa 2 - Complexo do Alemão ς áreas de intervenção PAC Estado / PAC Prefeitura (Listen Consultoria) 

 

Para presidente da Associação de Moradores do Morro do Adeus, a divisão dos 

territórios, bem como a definição de quais comunidades seriam contempladas com as obras do 

PAC - inclusive as estações do teleférico - também foi resultado da postura que as lideranças 

comunitárias tiveram no momento que o programa chegou ao Complexo do Alemão e a 

abertura com o governo que cada presidente tinha diante dos executores do projeto.  

 

Quando acabou essa festividade toda eu subi até o alto do morro botei a mão 

na cabeça falei: meu Deus, e agora o que eu vou fazer, está tudo destruído... 

o que eu vou fazer? Aí eu acredito que Deus me ouviu e falou: - calma, 

minha filha... calma que Eu tô preparando uma surpresa. E aí quando eu fui 

na secretaria do Nelson de Carvalho, que ele era da habitação, e por lá tava 

tramitando o PAC, e eles tinha um prazo para entregar a documentação pra 

Brasília, e não existia Morro do Adeus no PAC, aí eu me desesperei... eu 

chorei muito e fiquei desesperada... [ele disse]: - calma Ceinha, calma... isso 

tem que ser enviado pra lá se não vamos perder a verba. Minha calma não 

existia naquele momento. E aí, começamos a buscar a documentação, que 

aqui não tinha direito, documentação da associação... eu tava entrando 

naquele momento, peguei a associação com quarenta e dois mil de dívidas... 


